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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANO JUNIO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º,  DA LEI N.  11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS 
RECENTES E GRAVES. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.916.596/SP, 
fixou o entendimento de que "o histórico infracional pode ser considerado 
para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por 
meio de fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade 
temporal de tais atos com o crime em apuração" (Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 8/9/2021, DJe 4/10/2021).
3. No caso, os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o 
referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior. Além do registro de atos infracionais recentes e 
análogos aos delitos de tráfico de drogas e roubo, as circunstâncias do 
cometimento do delito (apreensão de maconha, crack e cocaína já fracionados 
em diversas porções, além de arma de fogo e munições) denotam a dedicação 
do agravante à atividade criminosa, tudo a indicar que não se trataria de 
traficante eventual.
4. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a 
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, mantendo 
a condenação por tráfico de drogas. O agravante busca a aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, alegando ausência de habitualidade criminosa 
e questionando a consideração de atos infracionais anteriores.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, considerando a existência de atos infracionais anteriores e a quantidade de drogas 
apreendidas.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ permite a consideração de atos infracionais como indicativo de 
dedicação a atividades criminosas, desde que fundamentada e com análise da gravidade e 
contemporaneidade dos atos.
4. As instâncias ordinárias fundamentaram adequadamente a não aplicação da minorante, com 
base na quantidade e diversidade de drogas apreendidas, além da posse de arma de fogo, 
indicando dedicação à atividade criminosa.
5. A revisão do entendimento adotado pelas instâncias inferiores demandaria reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. Atos infracionais podem ser considerados para afastar a minorante do 
tráfico privilegiado, desde que fundamentados e contemporâneos. 2. A quantidade e diversidade 
de drogas, além da posse de arma, indicam dedicação à atividade criminosa, impedindo a 
aplicação da minorante.

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59; Súmula 
7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 457.637/SP, Min. Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018; 
EREsp 1916596/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Ministra Laurita Vaz, DJe 
04/10/2021; AgRg no HC 691.281/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 29/09/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

 

                                  Brasília, 01 de outubro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2555901 - MG (2024/0025468-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANO JUNIO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º,  DA LEI N.  11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS 
RECENTES E GRAVES. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. A Terceira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.916.596/SP, 
fixou o entendimento de que "o histórico infracional pode ser considerado 
para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por 
meio de fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade 
temporal de tais atos com o crime em apuração" (Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 8/9/2021, DJe 4/10/2021).
3. No caso, os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o 
referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior. Além do registro de atos infracionais recentes e 
análogos aos delitos de tráfico de drogas e roubo, as circunstâncias do 
cometimento do delito (apreensão de maconha, crack e cocaína já fracionados 
em diversas porções, além de arma de fogo e munições) denotam a dedicação 
do agravante à atividade criminosa, tudo a indicar que não se trataria de 
traficante eventual.
4. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a 
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, mantendo 
a condenação por tráfico de drogas. O agravante busca a aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, alegando ausência de habitualidade criminosa 
e questionando a consideração de atos infracionais anteriores.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, considerando a existência de atos infracionais anteriores e a quantidade de drogas 
apreendidas.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ permite a consideração de atos infracionais como indicativo de 
dedicação a atividades criminosas, desde que fundamentada e com análise da gravidade e 
contemporaneidade dos atos.

4. As instâncias ordinárias fundamentaram adequadamente a não aplicação da minorante, com 
base na quantidade e diversidade de drogas apreendidas, além da posse de arma de fogo, 
indicando dedicação à atividade criminosa.

5. A revisão do entendimento adotado pelas instâncias inferiores demandaria reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. Atos infracionais podem ser considerados para afastar a minorante do 
tráfico privilegiado, desde que fundamentados e contemporâneos. 2. A quantidade e diversidade 
de drogas, além da posse de arma, indicam dedicação à atividade criminosa, impedindo a 
aplicação da minorante.

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59; Súmula 
7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 457.637/SP, Min. Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018; 
EREsp 1916596/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ Acórdão Ministra Laurita Vaz, DJe 
04/10/2021; AgRg no HC 691.281/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 29/09/2021.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANO JUNIO LUIZ DA SILVA 

contra decisão desta relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de que faria jus à causa de diminuição 

de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ressaltando a desnecessidade de reexame 

fático-probatório.

Aduz que "Não há que se cogitar habitualidade criminosa considerando a prática de 

ato infracional pelo agravante quando menor para deixar de aplicar a minorante" (e-STJ, fls. 586-

587), tampouco a diversidade de drogas apreendidas e a apreensão de arma de fogo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 

Turma.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, acerca da controvérsia, transcrevo os seguintes 

excertos, da sentença condenatória e do acórdão que julgou os embargos de declaração opostos 

pela defesa, respectivamente:

"Ante o exposto, é medida incontrastável a condenação do denunciado LUCIANO 
JUNIO LUIZ DA SILVA no delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343, de 2006.

Na fixação da pena, deve incidir a circunstância de atenuante de menoridade relativa, 
uma vez que os fatos ocorreram em 18/01/2022, quando o acusado contava com 18 
anos de idade (nascimento: 25/02/2003), conforme FAC de ID 9100278190, f. 34.

Não é possível o reconhecimento da minorante disposta no §4º do art. 33 da Lei n.º 
11.343, de 2006, considerando a contemporaneidade da existência de registros de 
atos infracionais em desfavor do acusado quando adolescente, sendo que cumpriu 
medidas socioeducativas por condutas análogas ao tráfico de drogas e roubo, o que 
demonstra sua habitualidade delitiva (ID 9580741035 ).

Sobre a referida temática, o Superior Tribunal de Justiça pacificou que “o registro de 
atos infracionais é elemento idôneo para afastar a figura do tráfico privilegiado, 
quando evidenciar a propensão do agente a práticas criminosas” (STJ, HC 
457.637/SP, Min. Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018)." (e-STJ, fl. 393, grifou-se).

 

"Notadamente, além da considerável quantidade de drogas apreendidas na posse do 
embargante (05 (cinco) buchas de maconha totalizando 57g, 07 (sete) pedras de 
crack, totalizando 1,80g e 8(oito) pinos de cocaína, totalizando 5,70g e uma arma de 
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fogo calibre 38), há nos autos provas de que o réu, ora embargante foi visto por 
policiais militares praticando a mercancia de substâncias entorpecentes, em local 
conhecido pelo tráfico intenso de drogas.

Assim, diante da diversidade e quantidade de drogas apreendidas, bem como a 
apreensão da arma de fogo em posse do embargante, não há que se falar em mero 
iniciante na conduta criminosa.

O acervo probatório é robusto, contundente e desfavorável ao embargante, o que, a 
meu ver, indica que ele não era iniciante na mercancia de drogas, não fazendo jus, 
portanto, ao benefício trazido no referido § 4º, do artigo 33, da Lei 11.343/06." (e-
STJ, fls. 504-505, com destaque)

De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 

tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 

reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 

Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 

circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir 

a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 

401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 

em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

Vale anotar que a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, ao se debruçar 

sobre o tema, inferiu ser possível a consideração de atos infracionais como indicativo de 

dedicação a atividades criminosas, desde que de forma fundamentada, mediante a análise da 

gravidade de tais atos, os quais devem estar devidamente documentados nos autos, observando-

se, ainda, o lapso temporal entre eles e o delito ao qual responde.

Transcrevo, por oportuno, a ementa do referido julgado:
 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4.º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AFASTAMENTO COM BASE EM 
ATOS INFRACIONAIS. PREVALECIMENTO DE ENTENDIMENTO 
INTERMEDIÁRIO. POSSIBILIDADE EM CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS, 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA 
RELATORA DESIGNADA PARA REDIGIR O ACÓRDÃO. TESE NÃO 
APLICADA AO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE 
DOS ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
HÁBEIS A RECOMENDAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM, NO CASO. EMBARGOS 
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DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. Para que o 
agente possa ser beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos.

2. Na esfera da Lei n. 8.069/1990, as medidas socioeducativas aplicadas em resposta 
a ato infracional cometido por adolescente possuem o objetivo de responsabilização 
quanto às consequências lesivas do ato, a integração social e garantia de seus direitos 
individuais e sociais, bem como a desaprovação da conduta infracional (art. 1.º, § 2.º, 
incisos I, II e III, da Lei n. 12.594/2012 - SINASE).

3. No entanto, apesar de a medida socieducativa, impositiva e preponderantemente 
pedagógica, possuir certa carga punitiva, certo é que não configura pena e, portanto, 
não induz reincidência nem maus antecedentes. Nessa medida, é incompatível 
considerar o registro de anterior ato infracional, na terceira fase da dosimetria da pena 
do crime de tráfico de drogas, como elemento caracterizador da dedicação do agente 
a atividades delituosas, obstando a minorante, equiparando a conduta a crime 
hediondo e recrudescendo a execução penal.

4. Vale dizer, o registro da prática de fato típico e antijurídico por adolescente 
(inimputável), que não comete crime nem recebe pena, atingida a maioridade penal, 
não pode ser utilizado como fundamento para se deduzir a dedicação a atividades 
criminosas, e produzir amplos efeitos desfavoráveis na dosimetria e execução da 
pena.

5. No caso concreto, foi tida por inidônea a fundamentação que fez alusão genérica 
ao histórico infracional para concluir pela comprovação da dedicação às atividades 
criminosas, sobretudo porque nenhum outro dado foi extraído do conjunto probatório 
para respaldar a conclusão de que os agentes vinham se dedicando à atividade 
criminosa, o que tampouco foi possível identificar a partir da quantidade não 
expressiva de entorpecente.

6. No entanto, prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação 
jurisprudencial e ressalvado o entendimento desta Relatora para o acórdão, 
entendimento intermediário no sentido de que o histórico infracional pode ser 
considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, 
por meio de fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente 
documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos 
com o crime em apuração.

7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos."

(EREsp 1916596/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão 
Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, DJe 
04/10/2021, grifou-se)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ATOS 
INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é 
exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não 
integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a 
razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é justamente punir com 
menor rigor o pequeno traficante.

2. No caso, as instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento motivado - 
apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que 
perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um 
pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a 
atividades criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.

3. Em sessão ocorrida no dia 8/9/2021, a Terceira Seção desta Corte Superior de 
Justiça, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz), pacificou o entendimento de 
que, embora adolescentes não cometam crime nem recebam pena, não há óbice a que 
o registro de ato(s) infracional(is) possa ser utilizado como elemento caracterizador 
de dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, como fundamento 
idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas.

4. Tendo em vista que, no caso: a) os atos infracionais praticados pelo ora agravante, 
enquanto ainda adolescente, foram graves; b) os registros infracionais estavam 
devidamente documentados nos autos principais (de sorte a não pairar dúvidas sobre 
o reconhecimento judicial de suas ocorrências); c) foi pequena a distância temporal 
entre os atos infracionais e os crimes objetos deste habeas corpus (os quais foram 
perpetrados quando o réu tinha apenas 18 anos de idade); d) todas as ocorrências de 
atos infracionais dizem respeito 'à circulação indevida de drogas', não há como se 
reconhecer a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 
favor do acusado, por estar evidente a ausência de preenchimento do requisito de 'não 
se dedicar a atividades criminosas'.

5. Diante do insucesso da tese defensiva que poderia levar à redução da reprimenda, 
não há nenhum ajuste a ser feito no regime inicial de cumprimento da pena 
estabelecido ao réu.

6. Agravo regimental não provido."

(AgRg no HC 691.281/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 29/09/2021, com destaque)

 

"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.

CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. DESVIO DE 
FUNÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. 
PRISÃO AUTORIZADA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AO TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE 
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ENTORPECENTES. NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 
182/STJ. NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADAS. AUSÊNCIA.

[...]

IV - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que as penas do crime de 
tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão 
em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 
redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a quantidade de 
droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do Código Penal, 
podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 
incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de 
entorpecentes.

V - Na espécie, consoante depreende-se do v. acórdão fustigado, ao contrário do que 
aduz a combativa Defesa, houve fundamentação idônea para a não adoção da 
minorante referente ao tráfico privilegiado, com base na conclusão de que o paciente 
se dedicava a atividades criminosas, visto que possui registros de atos infracionais 
análogos ao tráfico de entorpecentes, não se tratando, portanto, de traficante eventual, 
elementos aptos a justificar a não aplicação da causa especial de diminuição de pena, 
nos termos do atual entendimento do col. Pretório Excelso, bem como desta eg. Corte 
Superior de Justiça. (precedentes).

VI - O Plenário do col. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES 
(em 27/7/2012), declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90, de modo 
que a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 
hediondos e aos a eles equiparados não mais subsiste. Destarte, na identificação do 
modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à reparação da 
infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento às 
diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenação por crime de 
tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão 
consideradas com preponderância a natureza e a quantidade de substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

VII - A esse respeito, restou consignado no édito condenatório primevo que o ora 
paciente detinha em depósito na sua residência, preparadas para comercialização, 277 
(duzentos e setenta e seite) porções de maconha (fl. 205). Como visto, portanto, o 
regime adequado à hipótese é o inicial fechado, uma vez que, não obstante o 
montante final da pena conduza ao regime semiaberto, depreende-se do acórdão 
impugnado que houve fundamentação idônea a lastrear a aplicação do regime mais 
gravoso, em razão da aferição desfavorável de circunstâncias judiciais (quantidade e 
natureza do entorpecente), nos termos dos art. 33 do Código Penal, c.c art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006.

VIII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos da impetração inicial, 
o que atrai o verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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Agravo regimental desprovido."

(AgRg no HC 678.534/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado em 
28/09/2021, DJe 05/10/2021)

Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor 

ao caso concreto estão em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Além do 

registro de atos infracionais recentes e análogos aos delitos de tráfico de drogas e roubo, as 

circunstâncias do cometimento do delito (apreensão de maconha, crack e cocaína já fracionados 

em diversas porções, além de arma de fogo e munições) denotam a dedicação do recorrente à 

atividade criminosa, tudo a indicar que não se trataria de traficante eventual.

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que 

a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar a 

minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório dos 

autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.

A propósito:

1. No julgamento do Habeas Corpus n. 559.473/SP, em que o Agravante figurou 
como Paciente, foi reconhecida a idoneidade da fundamentação utilizada, pelas 
instâncias ordinárias, para negar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4.º, 
da Lei n. 11.343/2006.

[...]

4. Considerados idôneos os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para 
obstar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, para rever a conclusão, seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, e 
não apenas a valoração das provas. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 1780831/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2021, DJe 11/03/2021)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. LEI DE DROGAS. APLICAÇÃO DE 
MINORANTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. DESCABIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPÉRIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, 'para a aplicação da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos 
bons antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se 
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dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir 
com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do 
tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba 
incidindo na conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal' (AgRg no 
REsp 1819027/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/9/2020, DJe 23/9/2020).

3. Na hipótese, a decisão expressamente consignou que o réu se dedicava à atividade 
criminosa, sendo descabida a aplicação da referida causa de diminuição e, rever o 
referido entendimento esbarra diretamente no óbice da Súmula n. 7/STJ ante o 
necessário reexame fático-probatório da demanda.

4. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 1714857/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 27/11/2020)

Corroboram, ainda, os seguintes julgados, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. VEDAÇÃO 
LEGAL. SANÇÕES INALTERADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.

- A causa especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado foi rechaçada, não 
apenas em virtude da natureza e quantidade do entorpecente - 128,390 gramas de 
cocaína (e-STJ, fl. 42) -, mas principalmente devido aos petrechos de mercancia 
apreendidos na residência do paciente, tais como balança de precisão, diversos 
sacolés utilizados para o embalo da droga, além de um pote de fermento e de R$ 
127,00 em notas diversas (e-STJ, fl. 19); Some-se a isso o fato de que a diligência 
policial foi deflagrada devido a prévias denúncias anônimas informando sobre a 
existência de produtos de furto e de tráfico de droga no local, tudo isso a indicar que 
o paciente não se tratava de traficante eventual e que se dedicava à atividade 
criminosa, não fazendo, portanto, jus à aplicação da referida minorante.

- Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
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[...]

- Agravo regimental não provido."

(AgRg no HC n. 686.283/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 AFASTADA 
FUNDAMENTADAMENTE. PRESENÇA DE INDICATIVOS DE DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Devidamente fundamentada a negativa da minorante do tráfico privilegiado, em 
razão não apenas da quantidade de droga apreendida, - consubstanciada em 1.083,15 
gramas de maconha -, mas também das circunstâncias do caso, como a apreensão de 
balança de precisão, na mesma sacola em que a droga foi encontrada, além do fato do 
paciente ter sido identificado em diversas denúncias anônimas pela prática de tráfico, 
a pretendida revisão do entendimento, com vistas à aplicação da redutora não se 
coaduna com a estreita via do writ. Precedentes.

[...]

3. Agravo regimental improvido."

(AgRg no HC n. 610.908/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43746698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 03/10/2024 14:11:18
Código de Controle do Documento: 4618758a-eb50-48a0-a212-aaaccf60c059



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02061970920228130024  10000230455305004

EM MESA JULGADO: 01/10/2024

Relator
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : LUCIANO JUNIO LUIZ DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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